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Primeiramente, podemos dizer que é interessante notar que a chamada “Revolução de 
30" não propõe nada de tão novo quanto ao âmbito proposta educacional às classes menos 
instruídas. Pelo contrário, a estes é legada uma forma de instrução que os possibilitem manter- 
se onde estavam - à esta classe subalterna destinada aos trabalhos manuais, artesanais, os 
serviços básicos necessários a manutenção das necessidades da sociedade era legado o chamado 
“Ensino Tecnicista", o “Ensino Profissionalizante" . 

Por outro lado, às elites era dispensado outro tipo de instrução, a estes eram legados uma 
formação mais holística e também o chamado Ensino Propedêutico , quer dizer, uma instrução 
que os possibilitassem adentrar no Ensino Superior e consequentemente, se prepararem para 
governar a nação e manter a hegemonia e sua classe. Eram estes os filhos dos políticos, dos 
barões do café, dos poderosos coronéis, dos altos funcionários do governo. Estes seriam os 
futuros dirigentes da nação que se desenvolvia e que deixava para traz o sistema agroexportador 
para um grande parque industrial. 

Depois, pode-se assumir que o ensino secundário e superior, portanto eram as 
preocupações maiores das Reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema. Mesmo em 
tratando-se de “reformas”, ambas as propostas, entretanto, evidenciam que o que se priorizava 
era praticamente a formação adequada das elites. 

Quanto a essa primeira reforma, Zotti, (2006, p. 3) traz uma contribuição Moraes (2000), 
onde aponta que “a reforma de Campos estabeleceu um projeto de educação diferenciado: uma 
educação “parapensar” e outra “paraproduzir "". A partir dessa perspectiva, a autora mostra que 
uma das mais importantes consequências dessa reforma foi o fortalecimento da dualidade entre 
o chamado Ensino Propedêutico destinado às elites e o Ensino Comercial , que destinava-se 
aquela pequena pequena burguesia ou à classe trabalhara - os que jamais conseguiriam adentrar 
em um curso superior. Com a reforma de Campos, o curso secundário tem duração de 7 anos, 



sendo dividido em Curso Fundamental (com duração de 5 anos) e Curso Complementar (com 
duração de 2 anos). 

A respeito da Reforma Gustavo Capanema, além de dar continuidade ao trabalho 
desenvolvido por Campos, promove diversas mudanças através das chamadas Leis Orgânicas 
do Ensino. Em 1942, é decretado a Lei Orgânica do Ensino Secundário. Esta lei parece ter 
representado, entretanto um retrocesso em relação às expectativas que havia para esta fase do 
ensino formal, dado as circunstâncias sociopolíticas do país decorrente ao novo paradigma do 
capitalismo industrial. Melhor dizendo, essa reforma, segundo Zotti (2006) 

Instituiu o pressuposto da especificidade do ensino secundário de caráter 
propedêutico, assim como as outras leis orgânicas garantiram a especificidade de cada 
um dos ramos do ensino profissional. Mais uma vez, não foram definidas diretrizes 
gerais comuns a todos os ramos do ensino secundário (propedêutico ou técnico- 
profissional). Na realidade, a Lei Orgânica do Ensino Secundário garantiu o conceito 
e a estrutura tradicional deste nível e, certamente, não garantiu aquilo que o momento 
exigia em termos de avanços do ensino secundário. (ZOTTI, 2006, p. 6). 

De acordo com Ziotti (2006), durante a Reforma Capanema, o ensino secundário passa 
a ser dividido em dois ciclos: o Curso Ginasial (com duração de 4 anos) e o Curso Clássico ou 
o Curso Científico (com duração de 3 anos). As propostas educacionais trazidas pela Reforma 
Capanema através da chamada Lei Orgânica mantinham em sua uma composição curricular, 
um conjunto formado majoritariamente por disciplinas que visavam o desenvolvimento de 
conhecimentos voltados para uma formação humanística, com pouca relação com 
conhecimentos práticos e voltados para o mundo do trabalho e com finalidade particularmente 
propedêutica, mesmo para aqueles que estavam matriculados no chamado Curso Científico. 
Entretanto, tal proposta se efetivava apenas para aqueles que tinham a oportunidade de 
prosseguir para o nível superior, isto é, a elite. 

Tais conhecimentos enciclopédicos parecem não ter não sido muito úteis para as 
camadas sociais menos desfavorecidas, como uma baixa burguesia que atuariam em campos 
mais práticos como os negócios, o comércio ou a própria indústria. Desse modo, percebe-se 
que a própria estrutura do currículo escolar não abrangia mecanismos didático-pedagógicos que 
possibilitassem aos estudantes que tivessem outros interesses além da academia ou que, 
simplesmente, não tivessem a oportunidade de conseguir entrar nela. 

Assim, pode-se dizer que mesmo com o olhar voltado para a educação de qualidade para 
as elites, as reformas não deixaram de contemplar aspectos que contribuíram para a ampliação 
de novas leis educacionais e redes de ampliação do sistema educacional brasileiro, 
particularmente o ensino secundário, fossem eles profissionalizantes ou propedêuticos. Para 



resumir, pode-se dizer que embora em meio a tantas contradições, não poder-se-ia negar que as 
inovações trazidas por ambas as Reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema 
representaram, de algum modo, um avanço, nem que fosse mínimo, para a consolidação de 
novos paradigmas educacionais no Brasil que surgiriam posteriormente. 
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